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Resumo: O desenvolvimento das mais diversas habilidades de um indivíduo pode 
muitas vezes estar associado à desigualdade de acesso a um conjunto de oportunidades 
durante a infância, tanto em razão das escolhas sociais da sociedade à qual ele pertence, 
como também de circunstâncias que estejam fora de seu controle ao nascer. Nesses 
termos, e objetivando a projeção de políticas públicas de longo prazo, foi desenvolvido 
o Índice de Oportunidade Humana (IOH), indicador síntese da cobertura de bens e 
serviços básicos para o bem-estar de crianças a partir de parâmetros pré-determinados. 
Utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE 
para o Brasil nos anos de 2001-2011, foram elencados oito indicadores de serviços 
básicos, sendo cinco de dimensão habitacional e três de dimensão educacional, 
a partir de sete variáveis de circunstâncias. Os resultados mostram, além de uma 
heterogeneidade das oportunidades nas taxas de cobertura, uma ampliação da rede 
de acesso, não obstante diferenças entre os grupos de distintas circunstâncias.
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Abstract: Development of the various skills of an individual can often is associated with 
unequal access to a set of opportunities during childhood as a result of social choices in 
addition to circumstances beyond their control to born. In these terms, and aiming to project 
long-term public policies, I developed the Human Opportunity Index (HOI), summary 
indicator of the coverage of basic goods and services of inequalities of opportunities for 
children with having parameters predetermined circumstances. The data used are from the 
National Household Sample Survey (PNAD) of IBGE for Brazil in the years 2001-2011. Were 
listed eight indicators of basic services being five housing dimension and three educational 
from seven variables circumstances. The results show diversity the opportunities besides in 
an expansion rates of coverage of the network access, notwithstanding differences between 
the groups in different circumstances.
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1 Introdução
Em uma disputa econômica, os resultados ideais acontecem não quando to-
dos terminam juntos a corrida, e sim quando partem de um mesmo ponto. Tal con-
cepção de modelo social começou a se consolidar nos últimos três séculos, fruto 
das sociedades modernas, a partir das mudanças de paradigmas catapultadas por 
Hobbes (2009) [(1651)] e Locke (2001) [(1689)], nas quais a gênese do ente Estado 
estaria condicionada a sua capacidade de prover instrumentos de interesse geral 
para a sociedade. Até então, predominavam sociedades hierárquicas de natureza 
aristocrática, nas quais o progresso e as oportunidades de sucesso vinham predo-
minantemente de laços de sangue.1
Mais recentemente, as escolas de filosofia política abordaram de forma dis-
tinta a questão da justiça distributiva. Rawls (1971), por exemplo, defende que as 
desigualdades econômicas e sociais devam ser permitidas caso beneficiem os me-
nos favorecidos, tendo em vista que até os sistemas meritocráticos são moralmente 
contingentes, na medida em que favorecem aqueles de maior talento natural. Por 
outro lado, Nozick (1974), principal expoente libertário, argumenta que a amplia-
ção de poderes por parte do Estado fere os direitos dos indivíduos e, portanto, sua 
liberdade individual.
Em termos econômicos, o conceito de justiça de acordo com Roemer (1998) 
passa a ser entendido em termos de igualdade de oportunidades, separando efei-
tos de circunstâncias, os quais estão fora do controle individual (exógenas a ele), 
e esforço, resultante das escolhas de cada um. Nesse contexto, a justiça no âmbito 
de políticas sociais, que formam a base para a construção do Índice de Opor-
tunidade Humana (IOH), ressalta como as circunstâncias, sejam elas originadas 
pelo gênero, escolaridade dos progenitores, renda, tamanho da família ou área de 
residência, podem vir a ser determinantes nos resultados originários dos esforços.
No Brasil, a discussão econômica do processo gerador de desigualdade dar-
-se-á a partir dos estudos seminais de Fishlow (1972) e Langoni (2005).2 O diag-
nóstico, à época, encontrou evidências da importância da educação na dinâmica 
do mercado de trabalho, como principal mecanismo influenciador na distribuição 
dos rendimentos.3
1 De acordo com Botton (2004), nestas sociedades a identidade de cada um dependia da origem de 
nascimento. Nas sociedades modernas, em sua maior parte, predomina o talento e/ou trabalho, 
tornando a posição social de cada um dependente de sua realização individual consubstanciada 
em sucesso financeiro.
2 Deve-se destacar que Furtado (1968) já discorre sobre a tendência de concentração de renda 
brasileira, ocorrida a partir do processo de industrialização e reforçada pela estrutura econômica 
nacional.
3 Posteriormente, diversas análises empíricas identificaram o lento progresso educacional como a 
variável que mais explica o alto grau de desigualdade de renda no Brasil (REIS; BARROS, 1990, 
1991; LEAL; WERLANG, 1991; LAM; LEVINSON, 1992; LAM; SCHOENI, 1993; MENEZES-
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Ferreira (2000) discorre a respeito do mecanismo pelo qual essa desigualda-
de de renda permanece tão elevada no Brasil. A hipótese é que o país encontra-se 
num equilíbrio Pareto-inferior de um sistema dinâmico, em que três distribuições 
são determinadas simultaneamente, a saber: de educação, de riqueza e de poder 
político. Tal equilíbrio caracteriza-se por um círculo vicioso, no qual uma grande 
heterogeneidade educacional acarreta uma grande desigualdade de riqueza, que 
se transforma em grandes diferenças de poder político, que, por sua vez, geram 
uma política educacional que perpetua a desigualdade inicial.
Além disso, os mecanismos de transmissão da elevada desigualdade de ren-
da via canal educacional podem também ser corroborados através da relação 
entre o histórico do indivíduo e a desigualdade de oportunidades entre diferentes 
grupos. Em que pese esses aspectos, a baixa mobilidade educacional no Brasil 
acaba sendo persistente no tempo por conta das diferenças de capital humano das 
famílias (FERREIRA; VELOSO, 2003; REIS; RAMOS, 2011).
Por outro lado, a década de 2000 foi caracterizada por uma queda contínua 
e robusta no grau de desigualdade, jogando luz sob quais mecanismos poderiam 
impulsionar maiores condições de equidade na sociedade brasileira. Uma vasta li-
teratura produzida recentemente diagnosticou quais fatores estão por trás de uma 
das menores desigualdades nos últimos 40 anos,4 desde o surgimento da coleta de 
base de dados sistemática em pesquisas domiciliares.
Nos estudos de World Bank (2006), Barros et al. (2008), Barros et al. (2009b), 
Barros, Vega e Saavedra (2010) e Molinas et al. (2010), foi proposta a construção 
do Índice de Oportunidade Humana (IOH) a partir de circunstâncias exógenas 
que influenciam o acesso das crianças a bens e serviços básicos, necessários ao 
seu bem-estar.5 Portanto, o IOH é uma métrica que combina oportunidades de 
determinados bens ou serviços, bem como o grau de desigualdade da distribuição 
de sua cobertura.
Nesse contexto, foi assim analisada a evolução do referido índice, a partir 
das sete circunstâncias elencadas em Barros et al. (2008), Barros et al. (2009b) e 
Molinas et al. (2010), e um compêndio de oito oportunidades nas dimensões de 
habitação/infraestrutura e educação ao longo da década de 2000. Além dessa bre-
ve introdução e das considerações finais, o presente trabalho apresenta mais duas 
seções. Na seção seguinte é discutida uma literatura do histórico da desigualdade 
FILHO et al., 2000; MENEZES-FILHO, 2001). De acordo com Barros e Mendonça (1996), mesmo 
após considerar diferenças de experiência, gênero, raça, setor de atividade e região, a educação 
explica entre 30% a 50% da desigualdade total na renda brasileira.
4 Ver, por exemplo, Soares (2006), Hoffmann (2005), Barros et al. (2004, 2006a, 2006b, 2007a, 
2007b, 2009a), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2006), Ferreira et al. (2006), Barros, 
Franco e Mendonça (2007a, 2007b, 2007c), Ramos (2007), Soares et al. (2007).
5 Em trabalho recente, Dill e Gonçalves (2012) replicam a análise de Barros et al. (2009b) e Molinas 
et al. (2010), estimando o IOH para o Brasil para os anos de 1999 e 2009 e uma decomposição do 
valor de Shapley para o índice de desigualdade de circunstâncias.
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brasileira, seguida de uma seção dividida em subseções, com a primeira contendo 
a definição e a descrição metodológica do IOH, além de outra que discute a base 
de dados a ser analisada; por fim, uma subseção contém a análise e os comentá-
rios dos resultados produzidos.
2 Desigualdade de Oportunidade no Brasil em Análise: uma Visão Geral
A produção dos grandes latifúndios e a mão de obra escrava são apenas 
alguns dos traços marcantes do período colonial que foram determinantes no 
processo de sedimentação da desigualdade brasileira ao longo dos séculos. Essa 
naturalização ou institucionalização da desigualdade, que parece ter atravessado 
toda a história nacional, tem sido respaldada por uma literatura empírica recente. 
Dados do Censo do Império, de 1872, complementados por informações sobre 
rendimentos médios obtidos de registros de votantes da época, reproduzem um 
coeficiente de Gini no valor de 0,55 para aquele ano (VILLELA, 2013).
Destaca-se também, ao longo do século XIX, que, enquanto na Inglaterra e 
Estados Unidos emergia a noção de igualdade de direitos com busca de oportuni-
dades equânimes para todos os indivíduos, a sociedade brasileira ainda mantinha 
a escravidão como estrutura central da base econômica, na qual a pobreza e a 
miséria humanas eram vistas como causas naturais e inevitáveis, sem a existência 
de um mecanismo institucional mínimo de amparo aos pobres (SCHWARTZMAN, 
2004). De fato, em quase 200 anos de Independência, o Brasil não construiu um 
verdadeiro projeto nacional em termos de ganhos de bem-estar, que pudesse vir a 
beneficiar todos os seus cidadãos.
A partir do surgimento de microdados e, portanto, de análises mais precisas 
desse processo, grande parte do debate dentro da seara econômica, na tentativa 
de entender a iniquidade distributiva do Brasil se deu a partir dos trabalhos de Cas-
tro (1970), Fishlow (1972) e Langoni (2005), com ênfase na esfera educacional, 
mediante seu retorno e processo distributivo.
Nessa mesma perspectiva, Leal e Werlang (1991) seguem essa tônica, ao pro-
curarem mostrar a relação entre distribuição de renda e nível de educação, entre 
meados dos anos de 1970 até meados dos anos de 1980. Eles observaram um 
aumento dos retornos pessoais por nível de escolaridade como responsável pelo 
aumento da desigualdade. Além disso, foi ainda observado que o arranjo institu-
cional do ensino superior público brasileiro, por meio da gratuidade, acaba por 
favorecer poucos, potencializando ainda mais a desigualdade, tendo o agravante 
de o acesso ser obtido principalmente por indivíduos cujas famílias estão em con-
dições mais favoráveis, o que lhes permite se prepararem em melhores escolas e 
terem boas classificações nos vestibulares.
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Adicionalmente, a elevada desigualdade de renda tende a tornar-se disfun-
cional, na medida em que causa descontrole social. De fato, muitas das mazelas da 
sociedade transfiguram-se em variáveis de cunho demográfico, tais como crianças 
nascidas em lares monoparentais, percentual de nascimentos de mães adolescen-
tes e aumento da taxa de natalidade, de acordo com Hartung e Pessôa (2007). Para 
Barbosa Filho e Pessôa (2009), a opção brasileira no pós-guerra de não universa-
lizar a educação fundamental no momento de transição demográfica, legou-nos, 
além de uma baixa produtividade do trabalho, a favelização das grandes cidades e 
explosão da criminalidade em áreas urbanas.
Destaca-se também que, mesmo em cenários favoráveis de baixa desigual-
dade, a fatia da renda total apropriada pela parcela 1% mais rica da população é 
da mesma magnitude que a apropriada pelos 50% mais pobres. Em outros termos, 
os 10% mais ricos se apropriam de mais de 40% da renda, enquanto os 40% mais 
pobres se apropriam de menos de 10% (BARROS et al., 2006a; 2006b).
Para Osório (2005), soluções viáveis para se reduzir a pobreza no Brasil en-
volvem necessariamente alguma forma de deixar os ricos menos ricos. Com efeito, 
as evidências mostram não existir diferença na proporção média de pessoas em 
idade ativa, ou de ocupados, entre ricos e não ricos, que justifique as grandes desi-
gualdades de rendimentos existentes. Além disso, uma suposta maior operosidade 
dos trabalhadores ricos não parece também ter relevância, uma vez que ambos os 
tipos de famílias estão empregando praticamente a plena capacidade seus traba-
lhadores. Ou seja, a composição, a organização e a divisão interna do trabalho das 
famílias ricas brasileiras não são suficientes para explicar porque elas se distinguem 
dos não ricos, em termos de renda per capita. É precisamente na remuneração 
desigual de cada grupo de trabalhadores em que se encontra a maior parte do 
diferencial entre ricos e não ricos (MEDEIROS, 2004).
Em uma extensa pesquisa, na tentativa de entender o progresso econômico 
das nações, Acemoglu e Robinson (2012) demonstram que cada sociedade fun-
ciona com um conjunto de regras políticas que são criadas e aplicadas pelo Estado 
e por cidadãos comuns. No entanto, em algumas sociedades, um círculo vicioso 
é instaurado e os detentores do poder econômico e político encontram meios de 
estruturar as instituições, de modo a assegurar a continuidade e a permanência 
das mesmas elites no poder.
No caso do Brasil, mesmo havendo legitimidade por parte das instituições, 
que garante o direito e a igualdade de condições a todos os cidadãos, os ricos 
brasileiros estão em ocupações que, além de receberem os maiores rendimentos, 
são também aquelas que se encontram em posições privilegiadas para influir no 
processo legislativo e judiciário e na máquina pública. Isso sem falar naqueles que 
ocupam postos nas elites políticas e que também pertencem às elites econômicas. 
Além disso, estão inseridos em redes privilegiadas e de posse de capital cultural, 
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características que os ricos têm por terem nascido ricos e por terem convivido com 
outros ricos (MEDEIROS, 2005; OSÓRIO, 2005).
3 A Construção do Índice de Oportunidade Humana6
Uma sociedade que busca condições de oportunidades iguais no acesso a 
bens e serviços de suas crianças espera que, em um ambiente ideal, os anseios e 
as conquistas de cada um sejam legitimamente aceitáveis, caso reflitam diferenças 
de escolha, esforços ou talento individuais e não sejam resultado de circunstâncias 
pré-determinadas.
Com base nessa ideia, o Índice de Oportunidade Humana (IOH) tem como 
um de seus objetivos projetar políticas públicas de longo prazo e romper com a 
persistência dos ciclos intergeracionais de desigualdade aos moldes da função de 
bem-estar de Sen (1976), com foco nas crianças com idade entre zero e 16 anos 
(ver, por exemplo, WORLD BANK, 2006; BARROS et al., 2008; BARROS et al., 
2009b; BARROS; VEJA; SAAVEDRA, 2010; MOLINAS et al.. 2010).
De forma analítica, estimar a cobertura e a desigualdade de oportunidades 
requer elencar variáveis determinantes para o desenvolvimento do indivíduo que 
estejam, ao mesmo tempo, fora de seu controle (exógenas para os cidadãos) e que 
possam sofrer influências de escolhas (endógenas para a sociedade). Em Barros et 
al. (2009b) e Molinas et al. (2010), por exemplo, foram considerados cinco indica-
dores de bens e serviços considerados básicos, sendo dois de dimensão educacio-
nal e três de habitação/infraestrutura.
O foco nas crianças, com base nos parâmetros de cobertura em bens e ser-
viços básicos e desigualdades a eles associados, leva o IOH a procurar “nivelar o 
campo de jogo”. Além disso, insere-se no centro do debate político, na medida em 
que intervenções precoces ao longo do ciclo de vida apresentam maior probabi-
lidade de equalizar as condições de oportunidade, tornando, assim, as políticas 
mais eficazes do que aquelas feitas mais tardiamente, seja qual for o campo ideoló-
gico a qual pertence seu formulador (BARROS et al., 2009b).
O IOH, particularmente, é formado pela taxa de cobertura C e um índice de 
desigualdade D. O índice D é interpretado como o quantitativo de crianças que te-
ria de ser realocado entre grupos de circunstâncias distintas vis-à-vis aqueles com 
acesso à mesma dimensão de oportunidades. Dessa forma, o )1( D−  corresponde 
ao percentual de oportunidades que foram igualmente distribuídas. Assim, o IOH 
pode ser assim representado:
          )1( DCIOH −×=     (1)
6 Para mais detalhes da dedução do IOH, ver Apêndice.
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O IOH pode também ser interpretado como o acesso a uma oportunidade, 
em termos de taxa de cobertura descontada pela sua alocação de forma desigual. 
Sendo assim, pode-se mensurar a melhora de acesso do bem ou serviço básico de 
um determinado país por meio do IOH, caso ocorra um aumento na cobertura 
média e/ou através de um aumento da igualdade de oportunidade existente desse 
acesso.7
3.1 Métrica para o Índice de Desigualdade (D)8
A desigualdade de oportunidades (índice D) é uma medida relativa de aces-
so médio de um bem ou serviço (dimensão), para grupos definidos por caracte-
rísticas de circunstâncias, em comparação com a taxa média de acesso da mesma 
dimensão, em análise para a população em geral.
Para uma amostra aleatória de i crianças em uma dada oportunidade ( 1=iI  
se o grupo tem acesso e 0=iI  caso contrário) e um vetor de m circunstâncias9 









D    (2)








=    (3)
Na equação 3, a estimação de D é feita com base em algum grupo definido, 
em termos de circunstâncias para uma determinada taxa de cobertura de uma 
oportunidade, expressa por )1( xIP = . As estimativas se dão por meio de regressão 
logística, tal que:
    (4)
7 Resultados de Barros et al. (2009b) e Molinas et al. (2010) para dados da América Latina e Caribe, 
em um intervalo de 10 anos (1995-2005), mostram que dois terços das melhorias no IOH na 
região foram decorrentes do aumento no fornecimento de oportunidades disponíveis e o terceiro 
terço restante por uma redução da desigualdade no acesso.
8 Esta subseção é baseada em Barros, Vega e Saavedra (2010).
9 A subseção 3.3 descreve em maiores detalhes as dimensões de oportunidade e as circunstâncias 
a serem aqui analisadas (ver Quadros 1 e 2 na referida seção).
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com kx  denotando um vetor de variáveis de k circunstâncias tal que 
),...,( 1 mxxx = . As funções }{ kh estão em consonância com as circunstâncias 
delineadas e kkkk xxh β=)( , sendo, portanto, lineares nos parâmetros. A pro-
babilidade prevista de acesso a uma determinada oportunidade de uma criança i 
poderá ser obtida por:
  
   (5)
e sendo a taxa média de acesso denotada por 
_
p , e n
wi
1
=  as ponderações, chega-
-se às seguintes expressões finais que denotam a estimativa de D:




















1   (6)
3.2 Base de Dados: Conjunto de Circunstâncias e Dimensões de Oportunidade
Para a construção dos indicadores, foi utilizada como base a Pesquisa Na-
cional por Amostras de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) nos anos de 2001 a 2011.10 Nesse período, o Brasil conseguiu 
conjugar crescimento econômico com redução na desigualdade (Gráfico 1), com-
binação não usual para o padrão de desenvolvimento brasileiro no pós-guerra.11
10 Exceto o ano de 2010, tendo ocorrido Censo Demográfico e não PNAD. Ver (IBGE, 2017).
11 Ver, por exemplo, Ferreira e Veloso (2013).
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Gráfico 1- Evolução da taxa de crescimento do produto e do índice de gini 
(renda domiciliar per capita).
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2017).
Conforme visto nas subseções anteriores, determinar desigualdade de opor-
tunidade a partir do IOH requer, além de circunstâncias exógenas ao nascimento, 
dimensões no que concerne ao acesso de bens e serviços considerados básicos ao 
bem-estar. Com relação às variáveis exógenas de circunstâncias, seguiu-se a linha 
de Barros et al. (2009b) e Molinas et al. (2010) descritas no Quadro 1.




Escolaridade da pessoa 
de referência
Pessoa responsável pela unidade domiciliar (ou 
pela família) ou que assim fosse considerada pelos 
demais membros. A classificação segundo os anos 
de estudo foi obtida em função da série e do nível 
ou grau que a pessoa estava frequentando ou havia 
frequentado, considerando a última série concluída 
com aprovação.
Número de crianças no 
domicílio
Total de crianças de 0 a 16 anos de idade residentes 
no mesmo domicílio.
Renda familiar per capita Razão entre o total de rendimentos de todas as pessoas da família e o seu número de componentes.
Família com formação 
uniparental
Domicílio onde reside apenas um progenitor (pai ou 
mãe solteiro).
Área de residência Código de situação censitária: área urbana ou área rural
Fonte: Elaboração própria.
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Além disso, foram elencadas oito dimensões de oportunidades para bens e 
serviços básicos sendo cinco delas de dimensão habitacional/infraestrutura – aces-
so à água, saneamento, eletricidade, telefonia celular e internet – e mais três de 
dimensão educacional – início do ensino fundamental na idade certa, frequência à 
pré-escola, para aqueles de idade de 4 e 5 anos, e frequência à escola, para aque-
les com idade de 10 a 14 anos. No Quadro 2 são descritas em maiores detalhes as 
oportunidades elencadas.
As dimensões de acesso à agua e saneamento são indicadoras de saúde pú-
blica. Saneamento adequado e melhoria da higiene, bem como água potável, 
apresentam tendência na redução das taxas de mortalidade infantil em países em 
desenvolvimento, de acordo Rutstein (2000). Seus efeitos também se transfiguram 
em reduzida incidência de diarreia e outros efeitos a longo prazo, tais como desnu-
trição, infecções oportunistas (pneumonia, por exemplo) e nanismo físico e metal 
(MOLINAS et al., 2010).
Para a dimensão de acesso à eletricidade, sua capilaridade é ampla, varian-
do desde melhorias nas condições de saúde à externalidades nas dimensões edu-
cacionais. De fato, o uso de fogões elétricos em substituição aos de queima de 
biomassa reduz os riscos de infecções respiratórias, a maior causa da mortalidade 
infantil em países em desenvolvimento (ARBEX et al., 2004). Adicionalmente, Kau-
fman et al. (2000) ressaltam a redução dos riscos de envenenamento e melhorias 
na saúde das famílias da área rural ao ser feito uso da energia solar, em substituição 
à queima de querosene.
Deve-se ressaltar que, nos estudos seminais de Barros et al. (2009b) e Mo-
linas et al. (2010), estão presentes nas dimensões de habitação o acesso à água, 
saneamento e eletricidade, enquanto nas dimensões de educação, foram utilizados 
como parâmetros a conclusão da sexta série na idade certa e a frequência escolar 
de crianças na idade de 10 a 14 anos. Em Barros et al. (2009b), é destacado que ou-
tras versões do índice podem ampliar o conjunto de oportunidades, aumentando 
também o horizonte de análise, com propostas mais eficazes de políticas públicas.
Em vista disso, a PNAD permite a ampliação do espectro de análise, esten-
dendo o conjunto de oportunidades, tanto no campo da infraestrutura como no 
campo educacional. Nas dimensões de educação, além da frequência escolar na 
idade de 10 a 14 anos, foi incluída a frequência escolar à pré-escola para a idade 
de 4 e 5 anos e a inicialização do ensino fundamental na idade certa. A inclusão 
de duas dimensões educacionais parte dos avanços ocorridos na quase universa-
lização do ensino fundamental no país, na década de 1990, principalmente com a 
ampliação dos recursos instituídos pelo Fundef, reduzindo a desigualdade do gasto 
por aluno e aumentando a eficiência de alocação de recursos (VELOSO, 2009).
No que concerne as dimensões de infraestrutura (acesso à telefonia celular 
e acesso à internet), Barros et al. (2009b) destacam seus efeitos simbióticos com a 
159Análise Econômica, Porto Alegre, ano 35, n. 68, p. 149-171, set. 2017.
dimensão acesso à eletricidade. Neste caso, a dimensão de eletricidade, ao melho-
rar as condições de estudo noturnas, pode potencializar essas dimensões na medi-
da em que amplia o acesso à informação e libera tempo dos pais de tarefas domés-
ticas, podendo, assim, alocá-lo na criação dos filhos. Ademais, essas ferramentas 
de difusão tecnológica geram spilovers e permitem acesso a outras ferramentas, 
como atestam Cristia et al. (2012) no uso de laptop em áreas rurais do Peru, impac-
tando em maior desempenho cognitivo e testes de influência verbal e matemática.
Quadro 2 - Descrição das condições de oportunidades para o índice de 
oportunidade humana




Existência de água canalizada nos domicílios 
particulares permanentes.
Acesso a saneamento
Existência de banheiro ou sanitário, para uso de 
moradores, no domicílio particular permanente, 
no terreno ou na propriedade em que estava 
situado.
Acesso à eletricidade
A forma de iluminação elétrica utilizada no 
domicílio particular permanente foi assim 
classificada quando o domicílio tivesse 
iluminação elétrica proveniente de rede geral, 
conversor de energia solar, entre outros.
Acesso à telefonia celular
Acesso de algum morador do domicílio 
particular à linha telefônica móvel (telefone 
móvel celular).
Acesso à internet
Nos domicílios particulares em que havia 
microcomputador foi pesquisado se era utilizado 
acesso à internet.
Dimensões de Educação
Início do ensino fundamental 
na idade certa
Entrada na idade correta no Ensino 
Fundamental.*
Frequência à pré-escola na 
idade de 4 e 5 anos
Crianças com idade de 4 e 5 anos que estejam 
frequentando escola ou creche, independente 
se estejam no período letivo correspondente a 
sua idade escolar.
Frequência à escola na idade 
de 10 a 14 anos
Crianças na faixa etária de 10 a 14 anos que 
estejam frequentando a escola, independente se 
estejam no período letivo correspondente a sua 
idade escolar.
Fonte: Elaboração própria.
Nota:* A partir de 2007, a entrada no Ensino Fundamental passou a ser aos 6 anos (no regi-
me de 9 anos). Até 2006, a entrada era aos 7 anos (no regime de 8 anos).
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3.3 Resultados e Discussões
Nas Tabelas 1, 2 e 3 são apresentados, respectivamente, os resultados da taxa 
de cobertura (C), do índice de desigualdade (D) e do Índice de Oportunidade Hu-
mana (IOH). Para os três indicadores foi calculada a série do período em análise 
para cada uma das oito oportunidades elencadas. A taxa de cobertura tem uma 
interpretação intuitiva, tendo em conta que quanto mais próximo de 100%, maior 
a sua amplitude em termos de acesso. 
Tabela 1- Evolução da Taxa de Cobertura (C), em %
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2017). 
Nota: Harmonizados pelo CEDLAS e Banco Mundial.
Pode-se observar uma heterogeneidade no acesso aos bens e serviços. Além 
disso, exceto para as coberturas “eletricidade” e “início do ensino fundamental na 
idade certa”, as demais apresentaram uma tendência de crescimento vertiginosa. 
No caso da primeira, a baixa taxa de ampliação deve-se, principalmente, à quase 
universalização do serviço; enquanto no caso da segunda, seu crescimento ao 
longo do período se expande lentamente a 1% a.a., tendo a menor cobertura em 
2011 entre todas as dimensões analisadas. Já a dimensão “frequência à pré-escola 
para idade 10-14 anos”, mesmo com uma taxa de expansão lenta, detém uma taxa 
de cobertura quase universalizada ao final da série. 
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No quesito “água”, a expansão acontece também a taxas lentas, mas partindo 
de uma base alta (81%), finalizando a série com pouco menos de 91%. Por sua vez, 
a cobertura de “acesso a telefone celular” e “acesso à internet” demonstram uma 
boa perspectiva, refletindo uma melhor eficiência dos serviços ao longo da década 
de 2000.12
No aspecto do serviço de “saneamento”, deve-se destacar que, apesar de 
em 2001 a cobertura restringir-se a 58%, em 2011 há uma ampliação para pouco 
mais de 70% do total. Uma tendência também importante a ser considerada é a 
“frequência à pré-escola para idade 4-5 anos”, reflexo possivelmente da ampliação 
da rede de creches e maior taxa de participação das mulheres no mercado de tra-
balho. Em 2011, a taxa de cobertura para essa oportunidade já chegara a pouco 
mais de 77%. 
Como descrito acima, a alocação das oportunidades é ponderada pelo índi-
ce de desigualdade D, conforme a construção do IOH. Em que pese a diferença 
em termos da dinâmica de acesso, os Gráficos 2 e 3 separam as dimensões “acesso 
a telefone celular” e “acesso à internet” das demais.
Gráfico 2- Evolução do índice de desigualdade (D) – dimensões selecionadas
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2017). 
Nota: Harmonizados pelo CEDLAS e Banco Mundial.
12 A privatização do setor de telecomunicações no final da década de 1990 ocasionou uma maior 
oferta de serviços, além do aumento da concorrência, o que, aliado ao aumento do poder 
aquisitivo no período posterior, veio permitir acesso mais amplo aos serviços.
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Gráfico 3- Evolução do índice de desigualdade (D) – dimensões selecionadas
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2017). 
Nota: Harmonizados pelo CEDLAS e Banco Mundial.
Na Tabela 2 encontram-se os resultados em maiores detalhes. Em certa me-
dida, refletem a imagem inversa da tabela anterior, considerando que uma maior 
desigualdade deve ser entendida como uma realocação das oportunidades dispo-
níveis daqueles grupos mais favorecidos aos grupos menos favorecidos, no intuito 
de gerar um maior alcance de igualdade de oportunidade.
De fato, cabe destacar o acesso às condições de “saneamento” e “início do 
ensino fundamental na idade certa”. Em ambos os casos, apesar de as estimativas 
ao longo da série exibirem uma tendência de redução da desigualdade, ainda do 
ponto de vista relativo, as diferenças entre os grupos de distintas circunstâncias 
são prementes. Em 2011, por exemplo, 13% das oportunidades no acesso ao sa-
neamento precisariam ser realocadas ao grupo de pior situação, de modo a se 
alcançar uma maior igualdade de oportunidade.
Por sua vez, deve-se também ressaltar a evolução dos serviços de comunica-
ção reportados no Gráfico 3, com destaque para a ainda persistente desigualdade 
na oportunidade “acesso à internet” para o último ano da série. No caso, 35% 
delas precisariam ser realocadas, a fim de se atingir a igualdade de oportunidades.
Nas dimensões “eletricidade” e “frequência à escola para idade 10-14 anos” 
os resultados se dão de forma mais estanque, enquanto “água” e “frequência à 
pré-escola para idade 4-5 anos” apresentam clara redução da desigualdade ao 
longo da década.
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Tabela 2- Evolução do Índice de Desigualdade (D), em %
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2017). 
Nota: Harmonizados pelo CEDLAS e Banco Mundial.
Finalmente, a Tabela 3 reporta os resultados para o Índice de Oportunidade 
Humana (IOH). Semelhantemente aos resultados da taxa de cobertura, “eletri-
cidade” e “frequência à escola para idade 10-14 anos” são dois indicadores com 
taxas de proporção do total de oportunidades disponíveis em 2001 já elevadas, o 
que leva, por conseguinte, a uma baixa tendência de crescimento e quase univer-
salização em 2011. Por sua vez, a dimensão inicialização do ensino fundamental 
na idade correta apresenta condições de oportunidade ainda em níveis modestos, 
dada a sua lenta taxa de expansão no período.
Cabe mais uma vez mencionar o vertiginoso crescimento do “acesso à te-
lefonia celular” e “acesso à internet”, assim como a tendência à universalização 
da “água”. No entanto, tanto “saneamento” como “frequência à pré-escola para 
idade 4-5 anos” ainda estão bem aquém dos demais indicadores, particularmente 
esta última. O caso do acesso ao saneamento preocupa em razão de seus des-
dobramentos na formação na qualidade do capital humano, conforme discutido 
anteriormente. No ano de 2011, apenas 61% das oportunidades de saneamento 
estavam igualmente distribuídas para as crianças de 0 a 16 anos no Brasil.
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Tabela 3 - Evolução do índice de oportunidade humana (IOH), 
crianças de 0 16 anos, em %
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2017). 
Nota: Harmonizados pelo CEDLAS e Banco Mundial.
4 Considerações Finais
A persistente e contínua desigualdade brasileira é resultado de um processo 
histórico, que foi endossado por um modelo em que as condições de acesso às 
oportunidades básicas dos indivíduos estiveram condicionadas por mecanismos 
nos quais as condições ideais de uma disputa econômica justa não se deram de 
modo que todos começassem do mesmo ponto de partida.
O Índice de Oportunidade Humana (IOH), com o objetivo de projetar polí-
ticas públicas de longo prazo, é uma medida de desigualdade de oportunidades 
que busca mensurar o acesso à cobertura de bens e serviços básicos para o bem-
-estar das crianças a partir de fatores pré-determinados. Assim, no seu cômputo, o 
IOH elenca variáveis de circunstâncias que estejam fora do controle das crianças 
– exógenas para os cidadãos –, além daquelas que podem vir a ser alteradas por 
escolhas sociais – endógenas para a sociedade.
Neste trabalho, foram utilizados dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) do IBGE para o Brasil nos anos de 2001 a 2011, período 
caracterizado por uma relativa estabilidade macroeconômica e melhorias nos in-
dicadores sociais.
Dentro desse contexto, foram elencados oito indicadores de bens e serviços, 
sendo cinco de dimensão habitacional – acesso à agua, saneamento, eletricidade, 
telefonia celular e internet – e três de dimensão educacional – inicialização do 
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ensino fundamental na idade certa, frequência escolar na idade de 4 e 5 anos, 
e frequência escolar na idade de 10 a 14 anos – a partir de sete variáveis de cir-
cunstâncias: gênero, raça, renda familiar per capita, escolaridade da pessoa de 
referência, presença de um dos pais ou ambos na moradia, número de crianças no 
domicílio com idade entre 0 e 16 anos e área urbana.
Os resultados para o IOH demonstram crescimento do “acesso à dimensão 
telefonia celular e internet” bem como uma tendência à universalização da opor-
tunidade acesso à “água”; não obstante a ocorrência ainda adversa de oportunida-
des das dimensões de “saneamento” e “frequência à pré-escola para crianças com 
idade entre 4 e 5 anos”. As dimensões de “eletricidade” e “frequência à escola para 
idade 10-14 anos” estão praticamente universalizadas. Deve-se também destacar 
que a “inicialização do ensino fundamental na idade correta”, além de apresentar 
condições de oportunidade em níveis baixos, teve ainda uma lenta taxa de expan-
são no período em análise.
Nesse contexto, são grandes os desafios a serem alcançados em termos de 
políticas públicas. De acordo com as evidências, a prevenção, segundo as reco-
mendações fitossanitárias, configura-se como uma das mais eficientes medidas de 
redução de demanda por serviços de atendimento médico, podendo, assim, redu-
zir, no longo prazo, gastos na área de saúde e melhoria na qualidade do sistema.
Adicionalmente, a ampliação da oferta de escolas para crianças de 4 e 5 anos 
é de extrema relevância, na medida em que a formação de lares monoparentais e 
consolidação da mulher no mercado de trabalho configuram-se como um arran-
jo social atual nas famílias brasileiras. Por fim, iniciar o aprendizado no período 
correto é condição essencial para o aprimoramento das habilidades cognitivas e 
melhoria da qualidade da educação.
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Apêndice A - Índice de Oportunidade Humana (IOH) a partir da Taxa de 
Cobertura (c) e do Índice de Desigualdade (D)
A maximização do IOH é feita através da combinação da expansão da taxa 
de cobertura (C) com uma alocação mais eficiente da igualdade de oportunidades 
(D). Em Barros et al. (2009), o IOH é a composição de uma média simples de duas 
dimensões (educação e habitação/infraestrutura). Por sua vez, a dimensão educa-
ção é subproduto de outras duas, enquanto que a dimensão habitação/infraestru-
tura é a média simples de outras três.13
Analiticamente, pode-se considerar como cada circunstância contribui para 
a desigualdade total de oportunidade. Assim, calcula-se uma medida específica 
relacionada com uma determinada circunstância x, isto é, um índice de desigual-
dade D condicionado a variação de uma única circunstância, mantendo as demais 
constantes,14 nos seguintes termos:
  ][]1[)( xIExIPxp ===
   (7)
  
   (8)
Se a circunstância para a criança for aquela associada à área de residência, 
por exemplo, estima-se para cada observação sua probabilidade de acesso. Assim, 
tem-se uma probabilidade média q para a área urbana e uma para a área rural.
Considere, assim, uma população de N indivíduos divididos entre m grupos 
de circunstâncias disjuntos. Seja também a circunstância j com jM  o número de 
sujeitos em um grupo com acesso à oportunidade em análise (isto é, para I = 1) 
13 Neste caso, para um IOH de 0,6, significa que 60% das oportunidades proporcionadas pelas 
condições de educação e/ou habitação são igualmente distribuídas entre a população de crianças 
de 0 a 16 anos de idade.
14 Um perfil de desigualdade de oportunidade pode ser definido pelo tamanho relativo de cada D 
para uma circunstância específica. Barros et al. (2009), ao considerar a circunstância educação 
dos pais, estimam que, para o Brasil, 11,7% das oportunidades educacionais disponíveis precisam 
ser realocadas para eliminar as diferenças na dimensão do término da 6ª série na idade correta 
entre diferentes grupos. Quando considerada apenas a dimensão da área residente (região 
urbana), apenas 2,7% das oportunidades educacionais disponíveis precisam ser realocadas, a fim 
de eliminar as diferenças na conclusão da 6ª série na idade correta. É também possível observar 
que a desigualdade de oportunidades resultante exclusivamente da diferença na educação dos 
pais é maior do que a desigualdade resultante de qualquer outra circunstância analisada (gênero, 
raça, renda familiar per capita, presença dos pais e número de irmãos).
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e jN  o número total de indivíduos nesse grupo. Denotando 
−
jM  o número de 
indivíduos que têm acesso à oportunidade avaliada para os distintos grupos, tem-
-se que:
   jj NpM
−−
=     (9)
A diferença de acesso à oportunidade para todos os grupos de circunstân-
cias e o número mínimo de oportunidades que precisam ser reorganizadas para 
alcançar a igualdade de acesso em todos os grupos são dados, respectivamente, 
por jj MM
−







. Segue-se, então, que o percentual do número total 
de oportunidades disponíveis é dado por:








               (10)
Dessa forma, a quantidade de acesso que precisa ser alocada para garantir 

















































1 β         (12)
Seja também jγ  a proporção das possibilidades globais disponíveis que es-
tão atualmente atribuídos ao grupo j. Assim, 
M
M j
j =γ  e podemos reescrever D 
como:
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Nesse caso, D pode ser interpretado como a distância entre a distribuição das 
oportunidades }{ jγ  e a distribuição da população }{ jβ  em todos os grupos de 
circunstâncias.
Resta ainda a construção de uma medida distributiva que seja relacionada 




 seria a percentagem do número 
total de oportunidades necessárias para o acesso universal que estão realmen-
te disponíveis. Neste caso, 
−
p  pode entendido como uma medida do estoque de 
oportunidades disponíveis, ao mesmo tempo em que é insensível à alocação das 
oportunidades. Pode-se, todavia, redimensionar o numerador em questão alocan-
do aqueles de acordo com o princípio da igualdade de oportunidades. Portanto, 
sendo r as oportunidades disponíveis alocadas, tem-se que:
   N
rIOH =                (14)
Como )1( D−  corresponde à percentagem de oportunidades disponíveis 
que foram igualmente distribuídas e, portanto, )1( DM −  seu total de acordo 
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